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Processo 000XXX-XX.2016.X.XX.0000

Agravante: A.M.B.C.

Agravado: J.M.C.

Desembargadora Relatora: Exma. Des. Maria Filomena de Almeida Buarque

Procurador de Justiça: Waldir Macieira da Costa Filho

COLENDA 1ª TURMA DE DIREITO PRIVADO

NOBRE DESEMBARGADORA RELATORA

OBS: Processo apensado ao Agravo de Instrumento 000XXXX-XX.2016.X.XX.0000, por determinação constante às fls. 243/245
.
Versam os presentes autos sobre AGRAVO DE INSTRUMENTO interposto por A.M.B.C. contra decisão interlocutória proferida pelo juízo da 6ª Vara de Família de Belém na AÇÃO DE GUARDA UNILATERAL C/C MEDIDA CAUTELAR DE BUSCA E APREENSÃO ingressada pelo agravante contra a agravada J.M.C.

 
Após análise dos presentes autos de Agravo de Instrumento de nº 000XXX-XX.2016.X.X.0000, constata-se às fls. 241/242, em parecer datado de 01/08/2016, houve manifestação ministerial pelo titular da 2ª Procuradoria de Justiça Cível, Exmo. Sr. Dr. Raimundo de Mendonça Ribeiro Alves, na qual o referido Membro Ministerial se pronunciou pelo CONHECIMENTO e, no mérito, pelo DESPROVIMENTO do Agravo de Instrumento interposto por A. M. B. C.


Por outro lado, observa-se ainda que, após o pronunciamento Ministerial e interposição do presente agravo de Instrumento, o Douto Juízo que proferiu a decisão ora agravada datada de XX/XX/2016, proferiu nova decisão em data de XX/XX/2016, abaixo transcrita:

Processo nº 0XXXXXX-XX.2016.X.XX.XXXX 

R.H. 

1-Manuseando os autos, observa-se que a eleição do domicílio de referência do autor não tem sido benéfico para os interesses do menor envolvido, porquanto, pela alternância de domicílios do requerente, quando está em Belém — ora está na casa da tia, ora está na casa da companheira —, percebe-se a falta de estrutura familiar e estabilidade espacial, circunstâncias deveras perniciosa para o desenvolvimento sadio do menor, inviabilizando uma adequada assistência moral, material e emocional, conforme reza o art. 33 da Lei 8.069/90, situação esta que enseja a aplicação do Art. 1.586 do Código Civil Brasileiro, uma vez que o direito de família moderno tem como pilar o melhor interesse da criança, o que não tem sido observado no presente arranjo. Ademais, depreende-se, do Relatório Circunstanciado de Visita Monitorada (fls. 231/233), a existência patente de vínculo afetivo entre o infante e a genitora, razões pelas quais, abraçando o parecer ministerial, em razão de não haver nos autos qualquer fato que desabone a conduta materna, e resguardando o melhor interesse do menor K., mantenho a guarda compartilhada e MODIFICO O DOMICÍLIO DE REFERÊNCIA do menor, fixando-se, doravante, o lar materno como seu domicílio, ficando garantido, ao genitor, o direito de convivência com o menor, quando estiver na cidade, aos finais de semana, podendo buscá-lo, pessoalmente, a partir das 18h da sexta-feira e devolvê-lo até as 18h do domingo, sendo vedado delegar a busca do infante a terceiros. 2-Advirta-se, à genitora, que, até ulterior deliberação, após esclarecimento dos fatos que ensejaram os inquéritos policiais, está absolutamente vedada qualquer aproximação da criança com o avô paterno, Sr. XXXXX XXXXX de XXXXX, e o tio materno, Sr. XXXXX XXXX XX XXXXX, sob pena de implicação na redução de suas prerrogativas, nos termos do Art. 1.584, §4º do Código Civil e do Art. 35 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 3-Advirtam-se, ainda, a ambas as partes, que a criação de óbices ao exercício do direito de convivência; a prática de qualquer ato que cause prejuízo a manutenção dos vínculos entre os menores e o outro genitor, incluindo os exemplificados no parágrafo único do art. 2º da Lei nº. 12.318/10 (realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no exercício da paternidade ou maternidade; dificultar o exercício da autoridade parental; dificultar contato de criança ou adolescente com genitor; dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar; omitir deliberadamente a genitor informações pessoais relevantes sobre a criança ou adolescente, inclusive escolares, médicas e alterações de endereço; apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou contra avós, para obstar ou dificultar a convivência deles com a criança ou adolescente); configura prática de alienação parental e implicará na adoção das medidas cominatórias previstas no art. 6º da mencionada Lei, dentre as quais incluem-se ampliação do regime de convivência familiar em favor do genitor, alteração da guarda para unilateral ou sua inversão e suspensão da autoridade parental. 4-Oficie-se ao DEACA, Propaz Integrado 43, para que, no prazo de 10 (dez) dias, forneça todas as informações referentes ao Inquérito Policial de nº 00XXX/2016.XXXXX-X, e, caso possível, informar ao Juízo se foi realizada perícia no Tablet. Caso positivo, que remeta cópia do laudo, para que se possa aferir quando houve efetivamente a transferência dos arquivos de vídeo ao dispositivo. 5-Quanto ao pedido de declínio de competência, indefiro-o, haja vista que, com a inversão do domicílio de referência do menor, por ora, não se verifica a situação de risco prevista no Art. 98 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 6-Considerando a mudança do domicílio de referência do menor para o lar materno, DETERMINO que voltem a ser descontados os alimentos provisórios em folha de pagamento do requerente no importe de 25% (vinte e cinco por cento) dos seus vencimentos e vantagens, excluídos apenas os descontos legais. 7-Considerando que as diligências prejudicaram a disponibilização dos autos em secretaria, concedo prazo de 15 (quinze) dias para a requerida contestar a ação e falar sobre os documentos de fls. 227/235. Após, fale o requerente sobre a contestação, manifeste-se sobre os documentos de fls. 227/235 e petição de fls. 224/226 em 15 (quinze) dias. Em seguida, encaminhe-se os autos para realização de Estudo Social, já determinado no despacho de fl. 135, para que seja, averiguado, inclusive a ocorrência de alienação parental, no prazo de 90 (noventa) dias. 8-Intime-se o autor, com caráter de urgência, para entregar imediatamente o menor à genitora, acompanhado de seus pertences pessoais. Em caso de resistência ao cumprimento, deverá ser procedida a busca e apreensão do menor, a ser realizado com o acompanhamento de um técnico designado pelo Setor Social. Cumpra-se. P.R.I.C.

Belém, 03 de agosto de 2016.

PEDRO PINHEIRO SOTERO

Juiz de Direito, em exercício, na 6ª Vara de Família da Capital


Vale mencionar que da decisão acima transcrita, houve interposição de agravo de instrumento por parte do genitor do menor (Processo 000XXXX-XX.2016.X.XX.0000), ora em apenso, no qual foi deferida a tutela antecipada e ainda se encontra pendente de julgamento.

Por outro lado, em pesquisa realizada no Processo Originário (Ação de Busca e Apreensão do menor K. M. (Processo nº 0XXXXX-XX.2016.X.XX.XXXX), constata-se que, em decisão datada de XX/XX/2016
, o Juízo da 6ª Vara de Família declinou a competência para a Vara da Infância e Juventude, com base no laudo de exame anexado neste recurso à fl. 255.

Todavia, mesmo redistribuído para a 1ª Vara da Infância e Juventude, não foi proferida nenhuma outra decisão tornando sem efeito a decisão proferida em XX/XX/2016, pois, a mesma encontra-se suspensa pela antecipação de tutela deferida nos autos do AI  000XXXX-XX.2016.X.XX.0000, ora em apenso.


Por oportuno, esclareço que neste recurso de agravo de instrumento não houve deferimento de efeito suspensivo.

Assim, como não foi proferida nenhuma decisão contrária pelo Juízo de 1º grau da Vara da Infância e Juventude, modificando a decisão proferida em XX/XX/2016, mesmo diante da declinação de competência pelo Juízo da 6ª Vara de Família em XX/XX/2016, se aplica a regra do §4º do artigo 64 do NCPC, verbis:
Art. 64.  A incompetência, absoluta ou relativa, será alegada como questão preliminar de contestação.

§ 1o A incompetência absoluta pode ser alegada em qualquer tempo e grau de jurisdição e deve ser declarada de ofício.

§ 2o Após manifestação da parte contrária, o juiz decidirá imediatamente a alegação de incompetência.

§ 3o Caso a alegação de incompetência seja acolhida, os autos serão remetidos ao juízo competente.

§ 4o Salvo decisão judicial em sentido contrário, conservar-se-ão os efeitos de decisão proferida pelo juízo incompetente até que outra seja proferida, se for o caso, pelo juízo competente.

 

Pelo exposto, a decisão do juízo de primeira instância, datada de XX/XX/2016, acima disposta, modificando a guarda da criança, acarretou a perda do objeto da lide discutida neste presente agravo de instrumento, pois, após a interposição deste AI, o Juízo modificou a decisão ora vergastada, assim, tem-se que o presente recurso tem seu julgamento de mérito prejudicado pela perda de objeto da inconformidade.


Cita-se jurisprudência que demonstra claramente a impossibilidade da continuação do feito, verbis:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALTERAÇÃO DE GUARDA. ALIMENTOS. NOVA DECISÃO. PERDA DE OBJETO. O agravante, autor da ação de modificação de guarda, agrava da decisão que indeferiu seu pedido de antecipação da tutela e negou pleito de depósito do valor da pensão alimentícia, estando o filho a residir com ele, segundo alega. Posteriormente à interposição deste recurso foi proferida nova decisão, concedendo a ele a guarda da filho adolescente e exonerando-o da pensão alimentícia. Com isto resta prejudicado o julgamento deste recurso ante a perda de objeto. NÃO CONHECIMENTO, EM DECISÃO MONOCRÁTICA. (Agravo de Instrumento Nº 70068187855, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 24/06/2016).

(TJ-RS - AI: 70068187855 RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Data de Julgamento: 24/06/2016, Oitava Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 27/06/2016). Grifado.

 
Diante disso, o Ministério Público do Estado do Pará, pelo 2º Procurador de Justiça Cível, em exercício, no uso de suas atribuições legais e, na qualidade de custos iuris, considerando o exame de todos os elementos do presente, pronuncia-se, preliminarmente, pelo NÃO CONHECIMENTO do Agravo de Instrumento, em decorrência de superveniente perda de objeto, haja vista que o juiz de 1° grau reformou inteiramente a decisão atacada neste agravo de instrumento, todavia.

Não sendo este o entendimento, alternativamente, manifesto-me pela manutenção do parecer anterior prolatado pelo titular da 2ª Procuradoria de Justiça Cível, Exmo. Sr. Dr. Raimundo de Mendonça Ribeiro Alves, ratificando in totum os argumentos da peça ministerial de fls. 241/242, a fim de manter a guarda provisória do infante com o pai, e as medidas de visitação da mãe impostas por essa relatoria, sem prejuízo do encaminhamento do menor para ser assistido em serviços e programas oficiais de proteção, apoio e promoção, além do afastamento compulsório dos parentes denunciados, tudo em consonância com o laudo psicossocial fornecido pelo Setor Social da 1ª Vara da Infância e Juventude da Capital, cuja cópia acompanha esta manifestação, em tudo obedecidas as formalidades legais, e ciente o Parquet.

É O PRONUNCIAMENTO.

Belém, XX de XXXXXX de 2018.

WALDIR MACIEIRA DA COSTA
15º Procurador de Justiça, em exercício da 2ª PJC
� Ante o exposto, com fulcro nos artigos 995, § único e 1.019, I, ambos do NCPC, em atenção ao restrito âmbito de cognição sumária, defiro a tutela antecipada, tão somente, determinar a guarda provisória do pai em favor do menor, nos termos acima delineados, e, ainda, conforme já decidido no agravo n.º 000XXXXXXXXXXXX0000, e diante da relevância da atual argumentação, altero o ali decidido e estabeleço a regulamentação de visita provisória do menor em favor da mãe em finais de semana alternados, com monitoramento de alguém indicado pelo Agravante, buscando a Agravada o filho às 8:00 horas de sábado e levando-o de volta à casa paterna até às 19 horas de sábado. No domingo do mesmo final de semana, buscará a criança às 8:00 horas e a devolverá às 19:00 horas, também com o monitoramento de alguém indicado pelo Agravante; e nos feriados alterados, no mesmo horário e, ainda, recomendo ao magistrado de piso a realização de estudo social acerca do tema e demais matérias que visem proteger o interesse do menor, mantendo-a até ulterior deliberação deste Egrégio Tribunal de Justiça, bem como determino que:


 Intime-se a parte agravada, para que, caso queira, apresente contrarrazões ao presente recurso, também no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 1019, II, do NCPC. 


Oficie-se a Delegacia Especializada no Atendimento à Criança e ao Adolescente- DEACA PROPAZ INTEGRADO e Instituto Médico Legal solicitando laudo exame sexológico forense realizado no menor K.M. C. C., com urgência. 


Em seguida, remetam-se os autos ao Ministério Público para exame e parecer. 


Por fim, retornem-me conclusos para ulteriores. 


Proceda-se a reunião desses autos ao Agravo de Instrumento n.º 000XXXXXXXX0000, tendo em mira que ambos os recursos, sob minha relatoria, versam sobre o mesmo objeto, pelo que, para impedir a prática de atos judiciais repetitivos e desnecessários nas demandas, bem como para evitar o risco de prolação de decisões contraditórias, a reunião dos aludidos recursos é medida que se impõe. Traslade-se cópia da presente decisão ao Agravo de Instrumento nº 000XXXXXXXXXXX0000. 


Publique-se. Intime-se. 


Servirá a presente decisão, por cópia digitalizada, como MANDADO DE CITAÇÃO/INTIMAÇÃO/NOTIFICAÇÃO.


Belém (PA), XX de XXXXXX de 2016.


DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO 


RELATOR








� PROCESSO: 0XXXXXX-XX.2016.X.XX.XXXX


Vistos, etc.


Considerando a conclusão do Laudo de exame, de fl. 231, restando configurada a situação de risco do menor, DECLINO a competência para processar e julgar o feito para a Vara de Infância e Juventude da Capital.


P.R.I.C


Belém, 19 de outubro de 2016.


MARGUI GASPAR BITTENCOURT.


Juíza de Direito, em exercício, da 6ª Vara de Família da Capital.
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